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RESUMO 


As pesquisas sobre o funcionamento do cérebro que abordam aspectos relacionados ao controle 
neural das funções vegetativas, motoras, sensoriais e dos mecanismos neurobiológicos 
responsáveis pela atenção, memória, concentração, emoção e aprendizagem compreende uma 
área abarcante chamada neurociências, que por sua vez, estabelece uma importante interface 
com a área da Educação. O conhecimento sobre o cérebro desenvolveu-se muito nas últimas 
décadas principalmente a partir da chamada “Década do Cérebro (1990-1999)”, proposta pelo 
Congresso dos Estados Unidos, em 1992 A partir desse marco as neurociências avançaram 
rapidamente em áreas altamente relevantes. Diante desse panorama, em que o cérebro se 
apresenta como protagonista, é preciso muita cautela e menos euforia, pois apesar dos grandes 
avanços que possibilitaram compreender alguns dos mecanismos cerebrais responsáveis por 
funções mentais importantes nem tudo se aplica direta e imediatamente na sala de aula, assim 
a aplicação desse conhecimento no contexto educacional tem limitações. Nesse sentido, 
objetiva-se com este artigo compreender os limites e possibilidades das neurociências em 
relação ao campo da Educação. A metodologia utilizada foi a pesquisa de revisão bibliográfica. 
No decorrer do desenvolvimento deste artigo ao se buscar por respostas acerca das reais 
contribuições das neurociências na Educação, constatou-se que a “escola”, por incrível que 
pareça, é responsável pela propagação de muitos neuromitos, ou seja, informações equivocadas 
a respeito do funcionamento do cérebro e que, apesar das limitações, o conhecimento aceca do 
funcionamento do cérebro pode contribuir para melhorar a aprendizagem dos alunos. 
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INTRODUÇÃO 


A partir do nascimento tem início o ciclo de interações do homem com o ambiente, o 
sistema nervoso por intermédio do cérebro recebe, processa, armazena e interpreta informações 
recebidas pelos sentidos e elabora ações de respostas objetivando garantir a regulação 
homeostática e consequentemente a sobrevivência do indivíduo. O cérebro possui a capacidade 
de selecionar informações úteis, relevantes e tende a ignorar aquilo que não proporciona prazer. 
A aquisição de novos comportamentos, além dos atuais já adquiridos, resultam de processos 
que ocorrem no cérebro. 

As neurociências, de maneira geral, estão focadas em investigar os processos de como 
o cérebro se desenvolve, estuda o seu funcionamento desde o nível celular até as áreas corticais. 
O termo é abrangente e pode englobar todos os tipos de estudos relacionados ao cérebro, ou 
seja, pode variar desde os níveis moleculares e celulares, passando pelo estudo das relações 
entre o organismo e o meio, até mesmo o estudo dos comportamentos observáveis como o falar, 
agir e pensar, entre outros. Assim, o campo de estudo denominado Neurociências é uma área 


c 


fundamentalmente inter e multidisciplinar “sem amarras” que estabelece interfaces com 
diversas áreas do conhecimento como a Bioquímica, Farmacologia, Psicologia, Educação, entre 
outras. 

O fascínio pelo funcionamento do cérebro humano tem uma longa e duradora história e 
se até pouco mais de cem anos mal se sabia da existência dos neurônios atualmente com a 
rapidez com que as tecnologias de neuroimagem progridem já é possível monitorar e desvendar 
o que antes era considerado “mistérios”. Hoje é possível identificar e compreender em detalhes 
as diversas regiões do córtex cerebral e sua relação com as doenças cerebrais, memória e a 
aprendizagem, por exemplo. As neurociências avançam rapidamente em áreas altamente 
relevantes para a educação e no final dessa extremidade receptora estão os professores que 
recebem essas informações, nem sempre corretas, em forma de “pacotes de aprendizagem”. 

Justifica-se, portanto, a escolha da temática pela sua relevância no contexto atual da 
educação, pela escassez de informações a respeito das suas raízes e evolução histórica, pela 
escassez de informações a respeito dos processos neurobiológicos que envolvem a 
aprendizagem e finalmente pelo interesse pessoal desse autor pelo tema. 

O conceito de Educação, de maneira geral, diz respeito basicamente ao processo de 


ensinar e aprender e, as neurociências, por sua vez, abordam a compreensão dos processos 


envolvidos nas funções mentais e processos cognitivos. Portanto, objetiva-se especificamente 
com este artigo compreender as bases epistemológicas da Neuroeducação, suas raízes e 
evolução histórica e se apropriar das contribuições das neurociências para melhorar as 
estratégias de ensino e aprendizagem a partir da seguinte indagação: os conhecimentos a 
respeito das funções cerebrais são importantes para a boa formação do professor? 

Nossa hipótese de pesquisa parte da seguinte afirmativa: as neurociências constituem 
um campo de múltiplos saberes de matriz interdisciplinar que requer a construção de novos 
saberes e olhares sobre a prática pedagógica. 

A linha de pesquisa adotada orienta-se pela perspectiva descritiva. O procedimento 
metodológico adotado foi a pesquisa de revisão bibliográfica realizada nas mídias impressas e 
eletrônicas de autores que se dedicaram ao tema, além de obras mais gerais que contribuíram 


para a compreensão do contexto relacionado à temática. 


1 BREVE HISTÓRIA DAS NEUROCIÊNCIAS 


O conceito de Educação, de maneira geral, diz respeito basicamente ao processo de 
ensinar e aprender e, as neurociências, por sua vez, abordam a compreensão dos processos 
envolvidos nas funções mentais e processos cognitivos. Literalmente, Neurociência é a ciência 
cujo objeto de estudo é o sistema nervoso, a “neurociência” forma na verdade uma confluência 
de áreas, por isso a palavra deve estar grafada do plural: Neurociências. Dessa forma, o termo 
é abrangente e pode abarcar todos os tipos de estudos relacionados ao cérebro (BLAKEMORE; 
FRITH, 2005). 

O estudo da aprendizagem une duas áreas: a Educação e as Neurociências, e do 
imbricamento desses dois campos emerge a Neuroeducação. As neurociências estão focadas 
em investigar os processos de como o cérebro funciona e se desenvolve, estudando o seu 
funcionamento desde o nível celular até as áreas corticais. A Neuroeducação é uma área 
interdisciplinar que recebe contribuição de diversas áreas do conhecimento como as 
Neurociências, a Psicologia e a Educação. É um campo relativamente novo de pesquisa que 
congrega neurocientistas que se dedicam ao estudo dos processos cognitivos relacionados ao 
ensino a aprendizagem, aos professores que pretendem fazer uso de pesquisa dessa natureza em 


sala de aula como destaca Noronha (2008, p. 1): 


Por entender a importância do cérebro no processo de aprendizagem, consideram-se, 
aqui, as contribuições da Neurociência para a formação de professores, com o objetivo 
de oferecer aos educadores um aprofundamento a esse respeito, para que se obtenham 
melhores resultados no processo de ensino-aprendizagem, especialmente, na 
educação básica. 


Segundo Silva e Morino (2012), a Neuroeducação é uma área relativamente nova no 
Brasil que se consolidou e começou a expandir a partir de meados da década de 1980. Porém, 
muito antes disso, alguns pesquisadores que se dedicaram ao tema nos deixaram grandes 
contribuições, por exemplo, as relações entre neurociências e educação começaram a ganhar 
corpo com as pesquisas do neurocientista americano Henry Herbert Donaldson (1857-1938), 
com a publicação do livro The growth ofthe brain: a study of the nervous system in relation to 
education (1895). Um ano depois, em 1896, o também americano Reuben Post Halleck (1859- 
1936) publicou o livro chamado The education of the central nervous system: a study of 
foundations especially of sensory and motor training, um marco importante que muito 
contribuiu para a consolidação da Neuroeducação como área científica autônoma. 

Contudo, a ideia de que o cérebro é constituído por uma rede de neurônios 
interconectados por sinapses possui uma longa trajetória histórica. Estudos atuais a partir de 
técnicas avançadas de neuroimagem produzem uma quantidade expressiva de materiais sobre 
a organização estrutural e funcional do cérebro. Porém, chegar a este nível de conhecimentos 
exigiu um longo percurso que recebeu a contribuição de diversos pesquisadores, entre eles: o 
naturalista suíço Charles Bonnet (1720-1793), o franco-estadunidense Charles Édouard Brown- 
Séquard (1817-1894), o médico e histologista espanhol Santiago Ramón y Cajal (1852-1934), 
o anatomista italiano Camillo Golgi (1843-1926), o fisiologista Inglês Charles Scott 
Sherrington, (1857-1952), o médico e professor universitário tcheco Johannes Evangelista 
Purkinje (1787-1869), o médico, fisiologista e anatomista alemão Ernst Briicke (1819-1892), 
neurocientista americano Henry Herbert Donaldson (1857-1938), o anatomista italiano Camillo 
Golgi (1843-1926), o psiquiatra italiano Ernesto Lugaro (1870-1940), o médico, anatomista e 
antropólogo francês Pierre Paul Broca (1824-1880), o médico e fisiologista alemão Hermann 
von Helmholtz (1821-1894), entre outros (GAZZANIGA et al 2006). 

De acordo com Silva e Júnior (2013), as dúvidas oriundas do desconhecimento acerca 
da natureza das células nervosas ou neurônios e da estrutura e funcionamento do cérebro no 
século XIX decorreram justamente da lentidão nesse campo de estudos e, também pelo 
amadurecimento da chamada teoria celular proposta pelos alemães Mathias Schleiden (1804- 


1881) e Theodor Schwann (1810-1882), que propuseram de maneira totalmente independente 


a ideia de que todos os seres vivos são constituídos por células. 

Charles Édouard Brown-Séquard elegeu o sistema nervoso como um dos seus principais 
objetos de interesse, realizou diversos estudos nessa área sendo considerado por muitos como 
um dos principais precursores da Endocrinologia. Em seus estudos descreveu um tipo de lesão 
medular causada por traumas, descobrindo assim a Síndrome de Brown-Séquard que acometia 
pessoas que trabalhavam cortando cana de açúcar (ENGELHARDT; GOMES, 2013). 

Em 1872, o anatomista italiano Camillo Golgi (1843-1926) realizou diversos 
experimentos em seu laboratório de histologia, entre esses experimentos destaca-se aquele em 
que fixou pequenos fragmentos retirados do tecido nervoso e mergulhou em uma solução de 
bicromato de potássio, que posteriormente foi envolvida em nitrato de prata. Algumas células 
ficaram impregnadas com a solução de prata permitindo assim a sua coloração, observação e 
estudo (JONES; COWAN, 1981). 

No final do século XIX espanhol Santiago Ramón y Cajal (1852-1934), propôs que os 
neurônios não formavam uma rede contínua, mas sim meio de interconexões e, que a 
transmissão do impulso nervoso ocorria em uma única direção, ou seja, a partir dos dendritos 
em direção à extremidade do axônio. Tal ideia transformou-se na base da doutrina que 
estabelece que o neurônio é a unidade básica individualizada do sistema nervoso (FERRARI et 


al, 2001). 


Em 1906, o psiquiatra italiano Ernesto Lugaro (1870-1940), propôs o termo 
“plasticidade neural” que pouco tempo depois é imediatamente introduzido nas neurociências. 
Com esse termo ele quis dizer que, ao longo da vida, as relações anatômicas e funcionais entre 
os neurônios podem mudar de forma adaptável para permitir a aprendizagem, e mesmo a 
recuperação funcional após danos cerebrais. O conceito de plasticidade de Lugaro foi 
fortemente inspirado por uma hipótese neural de aprendizagem e memória apresentada, em 
1893 por seu professor, o psiquiatra e também italiano Eugenio Tanzi (1856-1934). Tanzi 
postulou que a prática e a experiência promovem o crescimento dos neurônios, ou seja, aquilo 


que de maneira abrangente atualmente é conhecido como: 


[...] mudança adaptativa na estrutura e nas funções do sistema nervoso, que ocorre em 
qualquer estágio da ontogenia, como função de interações com o ambiente interno ou 
externo ou, ainda, como resultado de injúrias, de traumatismos ou de lesões que 
afetam o ambiente neural (FERRARI et al 2001, p. 188). 


Lugaro, de acordo com Berlucchi (2002), também previu a natureza química da 
transmissão sináptica no Sistema Nervoso Central (SNC) e foi um dos primeiros a utilizar os 
termos “condução” e “transmissão nervosa” no seu significado aceito atualmente, além de 
avançar nas especulações a respeito das funções das células da “glia”, que fazem parte do 
sistema nervoso e possuem a função de nutrir e dar suporte aos neurônios. 

Camillo Golgi realizou, em 1872, diversos experimentos em seu laboratório de 
histologia, entre esses experimentos destaca-se aquele em que fixou pequenos fragmentos 
retirados do tecido nervoso e mergulhou em uma solução de bicromato de potássio, que 
posteriormente foi envolvida em nitrato de prata. Algumas células ficaram impregnadas com a 
solução de prata permitindo assim a sua coloração e consequentemente, sua observação e 
estudos (JONES; COWAN, 1981). 

Tanzi, no entanto, de acordo com Ferrari et al (2006), desenvolveu o seu próprio campo 
experimental de trabalho em neurologia apoiado na Teoria Neuronal de Santiago Ramón y Cajal 
criticando a posição de Camillo Golgi, que apesar dos resultados positivos em relação ao uso 
de corantes no estudo das células nervosas, descreveu o tecido nervoso como uma rede contínua 
constituída por uma rede de células interligadas. Utilizando esse mesmo método Cajal propôs 
que os neurônios, em vez de formarem uma rede contínua, comunicavam-se por meio de 
interconexões. Tal ideia transformou-se na base da doutrina que estabelece o neurônio como 
unidade básica individualizada do sistema nervoso. 

Posteriormente, com o desenvolvimento da microscopia eletrônica ficou evidente que 
uma membrana envolvia por completo cada um dos neurônios, o que reforçaria a Teoria de 
Cajal em detrimento da Teoria Reticular de Golgi. Porém, com os avanços tecnológicos e com 
a descoberta das sinapses elétricas na qual ocorrem junções diretas entre as células nervosas, 
alguns pesquisadores passaram a argumentar que Golgi não estava totalmente equivocado ao 
propor a sua teoria. Em 1906, Cajal e Golgi compartilharam o Prêmio Nobel de Fisiologia 
(HUBEL, 1979). 

Em 1861, o francês Paul Broca após examinar o cérebro de um paciente que apresentava 
severas limitações na fala quando ainda estava vivo, identificou uma área lesionada e deduziu 
que havia uma relação causalidade entre esta região do cérebro e a fala, daí a denominação 
“Área de Broca”, responsável pela expressão da linguagem. 

Para Rosenzweig (1996), o interesse pelo estudo a respeito dos efeitos das ações e 
estímulos externos sobre o cérebro aparecem também no século XVIII com os experimentos de 
Charles Bonnet que aventava a possibilidade de que os cérebros de animais que recebiam 


estímulos e treinamentos constantes possuíam o cerebelo mais desenvolvido. Porém, o 


desenvolvimento das neurociências, bem como a ideia de plasticidade do SNC, somente 
avançaria a partir da década de 1960 com o desenvolvimento dos estudos de um grupo de 
pesquisadores da Universidade da Califórnia, em Berkeley, que passaram a realizar estudos 
experimentais com animais. Nesses experimentos os animais eram colocados em ambientes 
mais espaçosos que ofereciam uma ampla variedade de estímulos, tais como sons, objetos de 
diferentes formas, espelhos, rodas de atividades, escadas e diferentes maneira de se obter 
alimentos. Como resultado foi possível constatar que a interação dos animais com ambientes 
ricos em estimulação resulta em alterações específicas do SNC, e que entre essas alterações as 
que mais surpreenderam e chamaram a atenção dos pesquisadores foram: o aumento na 
espessura das camadas do córtex visual e o aumento no número de sinapses além de alterações 


nos neurotransmissores. 


2 BASES NEUROBIOLÓGICAS DO APRENDIZADO 


Segundo Silva e Morino (2012), a Neuroeducação é uma área relativamente nova no 
Brasil que se consolidou e começou a expandir a partir de meados da década de 1980. Porém, 
muito antes disso, alguns pesquisadores que se dedicaram ao tema nos deixaram grandes 
contribuições, por exemplo, as relações entre neurociências e educação começaram a ganhar 
corpo com as pesquisas do neurocientista americano Henry Herbert Donaldson (1857-1938), 
com a publicação do livro The growth ofthe brain: a study of the nervous system in relation to 
education (1895). Um ano depois, em 1896, o também americano Reuben Post Halleck (1859- 
1936) publicou o livro chamado The education of the central nervous system: a study of 
foundations especially of sensory and motor training, um marco importante que muito 


contribuiu para a consolidação da Neuroeducação como área científica autônoma. 


2.1 Introdução ao estudo do tecido nervoso 


No organismo, o tecido nervoso encontra-se amplamente distribuído pelo corpo, porém, 
interligado. As células do tecido nervoso são denominadas neurônios. São capazes de receber 
estímulos e conduzir a informação para outras células por meio do impulso nervoso. Os 
neurônios têm forma estrelada e são células muito especializadas. Além deles o tecido nervoso 


apresenta outros tipos de células, como as células da glia, cuja função é nutrir, sustentar e 


proteger as células nervosas (JUNQUEIRA; CARNEIRO, 2013). 

O tecido nervoso é encontrado nos órgãos do sistema nervoso como o cérebro, cerebelo 
e a medula espinal, além dos nervos que estão distribuídos por todo o organismo. O tecido 
nervoso localizado além do sistema nervoso central é denominado Sistema Nervoso Periférico 


(SNP), e sua função é conectar o SNC às demais partes do organismo: 


O Sistema Nervoso Periférico é constituído, estruturalmente, pelos nervos, que 
conectam as estruturas corporais e seus receptores com o SNC, e pelos gânglios, que 
são grupos de corpos de células nervosas associadas aos nervos. Inclui 12 pares de 
nervos cranianos, que se originam do cérebro e do tronco encefálico, e 31 pares de 
nervos espinhais, que têm origem na medula espinhal, deixando o canal vertebral 
através dos forames intervertebrais (VERONEZ; REGATTIERI, 2016, p. 7). 


O SNC e o SNP são estruturas que se integram para permitir o ajuste do organismo ao 
meio interno e externo para garantir assim o processo de homeostase. Contudo, para estarem 
aptas a exercerem tais funções as células nervosas possuem duas propriedades importantes 


como a irritabilidade ou excitabilidade, e a condutibilidade: 


Irritabilidade é a capacidade de permitir que uma célula responda a estímulos internos 
ou externos. Assim, irritabilidade é a propriedade que torna a célula apta a responder. 
A resposta emitida pelos neurônios assemelha-se a uma corrente elétrica transmitida 
ao longo de um fio condutor. Uma vez excitados pelos estímulos, os neurônios 
transmitem essa onda de excitação, chamada de impulso nervoso, por toda a sua 
extensão em grande velocidade e em curto espaço de tempo. Esse fenômeno deve-se 
à propriedade de condutibilidade. 


Os impulsos nervosos, que nada mais são que informações, frequentemente se 
originam no interior das células nervosas, como resultado de atividades de estruturas 
sensitivas, os receptores. Estes são ativados por mudanças nos meios interno e externo 
do corpo celular, os estímulos, que se iniciam nas células nervosas sensitivas e são 
transportados por essas células até a medula espinhal e o encéfalo (VERONEZ; 
REGATTIERI, 2016, p. 1). 


Para Ovalle e Nahirney (2008, p. 121), apesar de possuir uma abundância e uma 
considerável variedade de células, o tecido nervoso é muito pobre em relação à matriz 


extracelular e, em relação aos seus componentes, bem como suas funções: 


Os neurônios são responsáveis pela transmissão da informação através da diferença 
de potencial elétrico na sua membrana, enquanto as demais células, as células da 
neuróglia (ou glia), sustentam-nos e podem participar da atividade neuronal ou da 


defesa. No SNC, essas células são os astrócitos, os oligodendrócitos, as células da 
micróglia e as células ependimárias. No SNP, são as células-satélites e as células de 
Schwann. 


Todo organismo é formado por sistemas, órgãos, tecidos e células. As funções especializadas 
das células e o modo como elas interagem determinam a função e atuação de cada órgãos. O 
sistema nervoso é um sistema constituído por órgãos — seguramente, os mais sofisticados e 
complexos encontrados na natureza. Portanto, devemos incialmente compreender como cada 
célula do sistema nervoso trabalha e depois observar como elas estão associadas para trabalhar 


de maneira conjunta. 


2.2 Neurônio: unidade básica do encéfalo 


O encéfalo é constituído pelo cérebro, cerebelo e tronco encefálico. Está localizado na 
caixa craniana ocupando completamente todo seu espaço conjuntamente com a medula e os 
nervos que formam o sistema nervoso. Encontra-se na caixa craniana, ocupando todo seu 
espaço e junto com a medula e os nervos compõe o sistema nervoso. É envolvido por 
membranas chamadas meninges, cuja função é proteger o encéfalo e a medula contra choques 
mecânicos. As células do sistema nervoso, unidades básicas que constituem o encéfalo e, que 
estão organizadas em circuitos responsáveis pela sensação, percepção, movimento, fala, 
emoção, aprendizagem, etc. são denominadas de neurônios. 

Os neurônios possuem três partes distintas: soma ou corpo celular, dendritos e axônio 


conforme ilustra a figura abaixo: 


Dendritos 


Ramificações 
terminais do 
axônio 





———————— 
Sentido do impulso nervoso 





Figura 1 — As três partes distintas de um axônio 


Disponível em: http://ajudaescolar.weebly.com/tecido-nervoso.html 


Na estrutura do sistema nervoso além dos neurônios encontramos também as células da 
glia, células gliais ou neuróglia, tais células não são capazes de gerar impulsos nervosos, não 
formam sinapses e, ao contrário dos neurônios, são capazes de se multiplicar por meio do 
processo de divisão celular chamado mitose, mesmo em indivíduos adultos. Essa distinção entre 
neurônios e glia é muito importante pois, embora exista um número aproximadamente igual de 
neurônios e de células gliais no encéfalo humano adulto (cerca de 85 bilhões de cada), os 
neurônios são responsáveis pela maioria das funções exclusivas do sistema nervoso. São os 
neurônios que sentem as mudanças no ambiente, que comunicam essas mudanças a outros 
neurônios e que comandam as respostas corporais a essas sensações. A glia, ou células gliais, 
contribui para as funções neurais, principalmente por meio do efeito isolante, de sustentação e 
de nutrição dos neurônios vizinhos (BEAR et al 2017). 

A transmissão do impulso nervoso se propaga sempre no mesmo sentido: são recebidos 
pelos dendritos, seguem pelo corpo celular, percorrem o axônio e, da extremidade deste segue 
para a célula seguinte. A região localizada entre um neurônio e outro é chamada de sinapse, ou 
seja, sinapse pode ser definida como um tipo de junção especializada, em que um neurônio faz 
contato com outro neurônio ou tipo celular. As sinapses podem ser químicas ou elétricas. De 
maneira resumida, nas sinapses elétricas o impulso nervoso é transmitido diretamente de um 
neurônio ao outro, assim o sinal elétrico é transmitido diretamente da célula pré-sináptica para 
a célula pós-sináptica via junção comunicante, são consideradas mais simples e evolutivamente 
mais antigas, pois permitem a transferência direta do impulso elétrico de uma célula a outra 
sem mediadores químicos, esse tipo de sinapse é comum em músculos liso e cardíaco; já nas 
sinapses químicas o sinal elétrico na célula pré-sináptica é convertido em sinal químico, na 
forma de neurotransmissor que atravessa a fenda sináptica e se liga a um receptor na célula pós- 
sináptica (YUDOFSKY; HALES, 2006). 

Em relação à função celular dos neurônios, de acordo com Yudofsky e Hales (2006, 


p.19), é possível afirmar que: 


Cada neurônio no cérebro recebe sinais de milhares de neurônios, os quais, por sua 
vez, enviam informações a milhares de outros neurônios. Enquanto a atividade em 
neurônios sensoriais periféricos pode representar pequenos pedaços de informação, a 
atividade das redes dos neurônios no sistema nervoso central (SNC) representa a 
informação sensorial integrada e associativa. Os neurônios do SNC podem ser vistos 
como parte de uma associação celular dinâmica que troca sua participação de uma 
rede para outra na medida em que a informação é utilizada em tarefas variadas. A 
sofisticação dessas redes depende tanto das propriedades dos próprios neurônios 
quanto dos padrões e da força de suas conexões. 


Dessa forma, aprender consiste em desafiar e mudar os padrões cerebrais. Aprender é 


mudar o cérebro daí a importância no ambiente externo, dos estímulos e das experiências. 


O processamento das informações, as conexões entre os neurônios só é possível através 
das sinapses, que possuem a capacidade de remodelar o que acontece no cérebro. Então a 
sinapse adequada é aquela capaz de processar as informações de maneira significativa 
formando um processo contínuo que se renova o tempo todo, pois o cérebro humano não é 
imutável, ele é capaz de desenvolver novas conexões a partir de novas experiências, novos 
estímulos e desafios. Dependendo dos estímulos novas conexões sinápticas são estabelecidas. 
Tudo isso é possível a partir do comportamento do indivíduo e da relação que ele estabelece 
com o ambiente externo, isto é possível graças a plasticidade neural (SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, 2012). 

A partir do nascimento até a fase adulta, a regeneração funcional do sistema nervoso 
está acontecendo cada vez que, ela ocorre a cada novo comportamento aprendido, assim a 
plasticidade neural é um processo natural e essencial para o aprendizado, para o 


desenvolvimento das funções neuropsicológicas e motoras do indivíduo (SECRETARIA DE 


EDUCAÇÃO, 2012). 


2.2 Sinapses e aprendizagem 


Aprender consiste em desafiar e mudar os padrões cerebrais. Aprender é mudar o 
cérebro daí a importância no ambiente externo, dos estímulos e das experiências. E o que isso 
tem a ver com neurônios e sinapses? 

O processamento das informações por meio das conexões entre os neurônios somente é 
possível por meio das sinapses, que por sua vez, possui a capacidade de remodelar o que 
acontece no cérebro. Portanto, a sinapse adequada é aquela capaz de processar as informações 
de maneira significativa formando um processo contínuo que se renova o tempo todo devido o 
cérebro humano não ser imutável, ou seja, é capaz de desenvolver novas conexões a partir de 
novas experiências, novos estímulos e desafios e, dependendo da natureza desses estímulos 
novas conexões sinápticas são estabelecidas. Tudo isso é possível graças a capacidade cerebral 
de se modificar, o que é denominado de Neuroplasticidade ou Plasticidade Neural 
(BERLUCCHI, 2002). 

Para se compreender as potencialidades de adaptação do cérebro humano, importa 
apresentar os conceitos de aprendizagem e neuroplasticidade de acordo com Reis, Petersson e 


Faísca (2009, p. 12): 


Entenda-se por aprendizagem a capacidade para adquirir novos conhecimentos ou 
capacidades através da instrução e da experiência [...] Do ponto de vista 


neurobiológico, o conceito de aprendizagem surge associado ao conceito de 
plasticidade - neste caso neuroplasticidade - que se pode definir como a capacidade 
do cérebro para reorganizar os seus circuitos neuronais quando confrontado com 
experiências novas. De uma forma geral o conceito de neuroplasticidade abrange a 
capacidade que o sistema nervoso possui para modificar a sua organização na 
sequência de diversos acontecimentos, incluindo a maturação e desenvolvimento 
normal do organismo a aquisição de novas capacidades (“aprendizagem”) e 
reorganização cognitiva após lesão do sistema nervoso central ou em resultado de 
privação sensorial. 


A interferência do ambiente no sistema nervoso causa mudanças anatômicas e 
funcionais no cérebro. Assim, a quantidade de neurônios e as conexões entre eles (sinapses) 
mudam dependendo das experiências pelas quais se passa. Com o desenvolvimento recente de 
diversas técnicas de imagem cerebral pode-se afirmar que a neuroplasticidade ocorre em todas 
as fases da vida, e que o cérebro adulto pode mudar e maneira adaptativa a sua estrutura 
(plasticidade anatômica) e a sua organização funcional em resposta às experiências externas 
(COSENZA; GUERRA, 2011). 

Estudos atuais evidenciam que estimular as conexões neurais levam à reorganização das 
estruturas cerebrais e ao seu desenvolvimento e, consequentemente, à construção de novas 
aprendizagens e comportamentos, dessa forma, a aprendizagem se traduz pela formação e 
consolidação das ligações entre as células nervosas, é fruto de modificações químicas e 
estruturais no sistema nervoso. Por outro lado, o desuso, ou uma doença, podem fazer com que 
ligações sejam desfeitas, empobrecendo a comunicação nos circuitos atingidos. A inatividade, 
ou uma doença, podem ter efeitos inversos, levando ao empobrecimento das ligações entre os 
mesmos circuito (COSENZA; GUERRA, 2011). 

A aprendizagem pode levar não só ao aumento da complexidade das ligações em um 
circuito neuronal, mas também à associação de circuitos até então independentes. É o que 
acontece quando aprendemos novos conceitos a partir de conhecimentos já existentes. A grande 
plasticidade no fazer e no desfazer as associações existentes entre as células nervosas é a base 
da aprendizagem e permanece, felizmente, ao longo de toda a vida. Ela apenas diminui com o 
passar dos anos, exigindo mais tempo para ocorrer e demandando um esforço maior para que 
o aprendizado ocorra de fato. A plasticidade do sistema nervoso permite que ligações entre os 
neurônios sejam feitas e desfeitas ao longo de toda a vida (COSENZA; GUERRA, 2011). 

Abaixo na figura À e B observa-se um circuito inicial, que aparece enriquecido pelo 


treino ou aprendizagem, porém, em C o sistema aparece empobrecido pelo desuso ou doença: 


Figura 2 — Cosenza e Guerra (2011, p. 40) 


A aprendizagem é consequência de uma facilitação da passagem da informação ao 
longo das sinapses na qual os mecanismos bioquímicos entram em ação, fazendo com que os 
neurotransmissores sejam liberados em maior quantidade ou tenham uma ação mais eficiente 
na membrana pós-sináptica. Contudo, mesmo não ocorrendo a formação de novas ligações 
entre os neurônios, as já existentes passam a ser mais eficientes permitindo assim que 
aprendizagem continue ocorrendo, além disso, circuitos neurais antes independentes, podem 
tornar-se interligados por meio de novas aprendizagens, da repetição e pelo exercício, conforme 


ilustra a figura abaixo: 
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Figura 3 - Cosenza e Guerra (2011, p. 41) 


Resumidamente, do ponto de vista neurobiológico a aprendizagem, portanto, se traduz 
pela formação e consolidação das ligações entre as células nervosas, é fruto de modificações 


químicas e estruturais que ocorrem no sistema nervoso (COSENZA; GUERRA, 2011). 


3 NEUROCIÊNCIA E EDUCAÇÃO: INTERFACES 


Autores como Goswami (2004), Blakemore e Frith (2005), que exercem ao mesmo 
tempo as funções de pesquisadores e docentes no âmbito da Neurociência Cognitiva, 
demonstram certa indignação ao observarem que na área educacional em geral, fala-se muito 
pouco ou quase nada sobre o funcionamento do cérebro, além da ausência das neurociências 
no currículo das universidades. Ainda segundo os autores, urge a necessidade dos cursos de 
licenciatura incluir em suas respectivas grades de disciplinas a Neurociência Cognitiva para 
que os futuros profissionais da educação compreendam melhor o processo de ensino- 


aprendizagem. 


Assim, de acordo com Blakemore e Frith (2005), apesar do grande avanço das pesquisas 
sobre o funcionamento do SNC, falta ainda encontrar uma aplicação na teoria e na prática em 
educação, embora uma das principais contribuições das neurociências seja sem sombra de 
dúvidas, contribuir para a melhoria do processo de ensino e aprendizagem. 

Existe na verdade um grande abismo entre as políticas educacionais e a neurociência, e 
que para se eliminar essa lacuna é necessário que a neurociência faça parte da formação inicial 
e continuada do professor para que ele seja um “neuroeducador”. De acordo com Blakemore e 
Frith (2005, p. 24), “Por muito tempo o cérebro não tem sido mencionado nas discussões sobre 
educação e frequentemente não é fácil encontrar informação sobre a investigação 
neurocientífica”. 

A educação escolar de maneira sucinta tem por escopo o desenvolvimento de 
competências e habilidades, novos conhecimentos e comportamentos, sendo este processo 
mediado pela ação do professor. Comumente, [...] “diz-se que alguém aprende quando adquire 
competência para resolver problemas e realizar tarefas, utilizando-se de atitudes, habilidades e 
conhecimentos que foram adquiridos ao longo de um processo de ensino-aprendizagem” 
(COSENZA; GUERRA, 2011, p. 160). 

Segundo Cosenza e Guerra (2011), todo comportamento humano que envolve, por 
exemplo, a atenção, a memória, a concentração, a linguagem, as emoções, as sensações, os 
pensamentos, as ações motoras, etc., ou seja, nossas funções mentais superiores, todas sem 
exceção estão diretamente relacionadas ao funcionamento cerebral. Se os comportamentos 
estão atrelados a este funcionamento, obviamente que a aquisição de novos comportamentos, 
alvo importante da educação, também resulta de processos que ocorrem no cérebro. A 
constatação de que o cérebro é o principal órgão da aprendizagem atualmente parece óbvia, 


porém, não foi sempre assim. Muito embora se observe uma expectativa exacerbada em relação 


à aplicação dos conhecimentos neurocientíficos na educação é importante e necessário frisar 
que esses conhecimentos não objetivam propor uma nova pedagogia nem soluções definitivas 
para problemas que estão relacionados à distúrbios e dificuldade de aprendizagem. Nesse 
sentido, abre-se espaço para as seguintes indagações: qual a contribuição real das neurociências 
para a área da Educação? O conhecimento a respeito do funcionamento do cérebro pode influir 
positivamente na melhoria do processo ensino-aprendizagem mediado pelo professor em sala 
de aula? 

Ao que tudo indica, de acordo com Cosenza e Guerra (2011, p. 161), as neurociências 
atualmente corroboram as práticas pedagógicas cujas metodologias didático-pedagógicas 
levam em consideração a maneira como o cérebro funciona. Os avanços das neurociências 
possibilitam seguramente uma abordagem mais científica em relação ao processo ensino- 
aprendizagem, contudo, “devemos ser cautelosos, ainda que otimistas em relação às 


contribuições recíprocas entre neurociências e educação”. Ainda de acordo com a autora: 


As neurociências são ciências naturais que estudam princípios que descrevem a 
estrutura e o funcionamento neurais, buscando a compreensão dos fenômenos 
observados. A educação tem outra natureza e finalidades, como a criação de 
condições para o desenvolvimento de competências pelo aprendiz em um contexto 
particular. Ela não é regulada apenas por leis físicas ou biológicas, mas também por 
aspectos humanos que incluem, entre outras, a sala de aula, a dinâmica do processo 
ensino-aprendizagem, a família, a comunidade e as políticas públicas (COSENZA; 
GUERRA, 2011, p. 162). 


Portanto, ainda é preciso muita cautela pois, muitas descobertas neurocientíficas não 
permitem sua aplicação direta e imediata no contexto escolar, contudo, a ação mediada pelo 
professor em sala de aula pode ser muito mais significativa e eficiente quando ele toma 
conhecimento da maneira como o cérebro aprende. Sabe-se que quanto mais vias sensoriais são 
estimuladas, mais informações chegam ao Sistema Nervoso Central. O professor é figura 
fundamental não só para ensinar o método, e possibilitar o aprendizado, mas acima de tudo, ser 
capaz de estimular o aprendizado, sem nunca se esquecer que atividades muito difíceis 
proporcionam pouca ativação do sistema de recompensa, as fáceis demais idem, dessa forma: 
“A motivação depende de uma dificuldade adequada, o retorno positivo sinaliza para o 
estudante o aprendizado, encorajando-o e permitindo que se empenhe na prática” 
(SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 2012 p.11). 

Cabe ao professor se alimentar das informações que surgem, buscando fontes seguras, 
e não acreditar em fórmulas mágicas para a sala de aula criadas sem embasamento científico, 


cabe ao professor conhecer a estrutura, a organização e as funções cerebrais, os períodos 


receptivos, os mecanismos de recompensa, da linguagem, da atenção e da memória, as relações 
entre cognição, emoção e motivação, as neurociências não realizam milagres e o cérebro 
continua aprendendo como antes. Aquilo que hoje é endossado pelas neurociências sobre o 
processo de ensino/aprendizagem se assemelha ao que os teóricos Jean Piaget (1896-1980), 
David Ausubel (1918-2008), Henri Wallon (1879-1962), Lev Vygotsky (1896 -1934), entre 
outros, demostraram por diferentes caminhos. 

Nas últimas décadas tem ocorrido um aumento expressivo de publicações em periódicos 
científicos específicos e acadêmicos (artigos, dissertações, teses) dedicados à interface 
neurociência e educação. Muitas dessas publicações chamam a atenção para o uso exagerado 
das descobertas neurocientíficas e sua aplicabilidade imediata na escola, enfatizando que o uso 
desses conhecimentos no contexto educacional têm suas severas limitações. 

Das interfaces possíveis entre Educação e Neurociências surgem grandes desafios que 
podem contribuir para o estreitamento de laços e para o avanço entre ambas as áreas, um desses 
desafios consiste justamente na elucidação sobre a real contribuição das neurociências para a 
educação, bem como suas possibilidades e limitações, ponto de vista este corroborado por 


Guerra (2011, p.3): 


As neurociências podem informar a educação, mas não explicá-la ou fornecer 
prescrições, receitas que garantam resultados. Teorias psicológicas baseadas nos 
mecanismos cerebrais envolvidos na aprendizagem podem inspirar objetivos e 
estratégias educacionais. O trabalho do educador pode ser mais significativo e 
eficiente se ele conhece o funcionamento cerebral, o que lhe possibilita 
desenvolvimento de estratégias pedagógicas mais adequadas. 


Das interfaces possíveis entre Educação e Neurociências surgem grandes desafios que 
podem contribuir para o estreitamento de laços e para o avanço entre ambas as áreas, um desses 
desafios consiste justamente na elucidação sobre a real contribuição das neurociências para a 


educação, bem como suas possibilidades e limitações. 


4 NEUROMITOS 


A palavra "neuromito" é uma palavra composta que une o prefixo “neuro” — do grego 
neuron que significa nervo, e a palavra mito, tendo como significado uma crença ou ideia 
amplamente difundida sobre o cérebro que parece verdadeira, mas é falsa. Um dos primeiros a 


usar a palavra foi o neurocirurgião Alan Crockard, em 1980, ao se referir as ideias não 


científicas sobre o cérebro encontradas no meio acadêmico que na verdade constituem 
distorções tendenciosas do fato científico e, que são muitas vezes estão presentes nas práticas 
de ensino, ideias ou técnicas que não têm realmente uma base científica na neurociência 
(TOKUHAMA, 2018). 

Neuromito é um termo que diz respeito à divulgação de interpretações equivocadas 
sobre a ciência do cérebro. Essas interpretações são, em geral, baseadas em estudos com 
animais, cujas implicações são limitadas se transpostas para seres humanos, ou em estudos com 
seres humanos, mas conduzidos em laboratórios, cuja transposição para a realidade diária 
também se torna limitada. Os neuromitos estão presente no imaginário coletivo, inclusive no 
campo da educação, além da perpetuação por meio midiático e, de acordo com Ekuni et al 
(2015, p.410-411), grande parte dos professores perpetuam diversos neuromitos em 
decorrência de informações obtidas durante a formação inicial e continuada, frequentemente 
em cursos de treinamento para professores, por isso, ressaltam enfaticamente a necessidade 
urgente de melhoria na formação científica na área da pedagogia para se evitar a proliferação 


de conceitos pseudocientíficos: 


Pesquisas realizadas com educadores na Holanda e Reino Unido, em Portugal], na 
Turquia, Grécia e China e no Brasil mostram que esses profissionais sabem pouco 
sobre o cérebro e tendem a acreditar em muitos neuromitos. Embora alguns 
neuromitos sejam vagamente baseados em fatos científicos, conforme discutido no 
primeiro capítulo deste livro, eles podem ter efeitos colaterais e prejudiciais sobre a 
prática educativa [...] A própria proliferação dos neuromitos pode ser resultante da 
falta de acesso a muitas pesquisas científicas — seja pela linguagem técnica, 
publicações predominantemente em Língua inglesa, aspectos metodológicos 
extremamente herméticos — e, em vista disso, a maioria dos educadores continua 
ignorando que muitos dos pacotes de aprendizagem “baseados no cérebro” são 
justificados com base na generalização e na simplificação de evidências de pesquisas 
duvidosas. 


Grande parte das interpretações equivocadas, inclusive às vezes entre cientistas 
que estudam o cérebro, acontecem porque as pesquisas em Neurociências e as tecnologias 
utilizadas para fazer essas pesquisas têm avançado enormemente nas últimas décadas. Assim, 
muitas coisas que pareciam corretas há alguns anos, hoje são interpretadas de forma diferente. 

Os neuromitos mais comumente aceitos por professores, de acordo com pesquisa 


de Dekker et al. (2012, p. 3), são três: 


“Individuals learn better when they receive information in their preferred learning 
style (e.g., auditory, visual, kinesthetic)”, (2) “Differences in hemispheric dominance 
(left brain, right brain) can help explaini ndividual differences amongst learners”, and 
(3) “Short bouts of co-ordination exercises can improveintegration of left and right 


hemispheric brain function”. More than 80% of the teachers believed these myths.? 


A principal razão pela qual os neuromitos são considerados problemáticos na educação 
é porque eles realmente causam danos. Dizer, por exemplo, que meninas não têm o mesmo 
potencial para aprender ciências exatas como os meninos, assim como dizer a um estudante que 
ele tem um estilo de aprendizagem incompatível com o estilo de ensino do professor ou que as 
pessoas comumente apresentam prevalência de um dos lados do cérebro - hemisfério cerebral 
direito ou esquerdo. Assim, os neuromitos podem ser considerados influências negativas na 


área da educação porque criam barreiras para a aprendizagem (EKUNI et al 2015). 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


No decorrer do desenvolvimento da pesquisa foi possível observar que a Neurociência, 
cujo foco é o estudo dos aspectos mais complexos do cérebro humano e a Educação, como área 
que trata especificamente do ensino e da aprendizagem possui uma relação muito próxima, uma 
vez que, o cérebro possui significado especial para os dois campos do conhecimento, e que a 
convergência entre as duas áreas, apesar de ser algo recente na história da educação, têm 
contribuído decisivamente para a autonomia e desenvolvimento das bases epistemológicas de 
ambas as áreas. 

Apesar das possibilidades promissoras que as Neurociências oferecem para a educação, 
professores e cientistas ainda continuam trabalhando em direções contrárias, mesmo estando 
trafegando na mesma via, e isso vem ocorrendo desde há muito tempo. Consequentemente, 
quando nos deparamos com o conceito de Neuroeducação a reação mais natural é de certa 
perplexidade do quanto as Neurociências poderiam realmente contribuir com a Educação e 
vice-versa. 

Algumas conclusões mais relevantes que o desenvolvimento desse artigo possibilitou 
foram conhecer as bases históricas e epistemológicas da Neuroeducação; os mecanismos 
neurobiológicos da plasticidade neural; o que é mito e o que é verdade em relação às 


neurociências, a prevalência negativa daquilo que se convencionou chamar de neuromitos, que 


2 Tradução livre: “Os indivíduos aprendem melhor quando recebem informações em seus estilo de aprendizagem 
preferido (por exemplo, auditivo, visual, cinestésico)”, (2) “Diferenças na dominância hemisférica (cérebro 
esquerdo, cérebro direito) pode ajudar a explicar as diferenças individuais entre os alunos”, e (3) “Pequenas sessões 
de exercícios de coordenação podem melhorar a integração da função cerebral hemisférica esquerda e direita”. 
Mais de 80% dos professores acreditavam nesses mitos. 


apesar da Neuroeducação ser uma área historicamente recente grandes avanços têm ocorridos 
e que o conhecimento e a aplicação acerca dos estudos recentes sobre o funcionamento e 
estrutura do cérebro pode auxiliar o docente a rever ou repensar sua prática pedagógica. 

Em relação a nossa hipótese inicial a pesquisa corroborou as premissas de que, apesar 
da Neuroeducação ser uma área historicamente recente, grandes avanços têm ocorridos no seu 
bojo, e que o conhecimento e a aplicação acerca dos estudos recentes sobre o funcionamento e 
estrutura do cérebro pode auxiliar o docente a rever ou repensar sua prática pedagógica. 

Por fim, diante de tudo que foi exposto sobre o termo Neurociência, sem sombra de 
dúvidas é possível afirmar categoricamente que ensino e a aprendizagem não poderiam ficar 
fora dessa discussão e que a Neuroeducação possui grande potencial para ajudar a compreender 


melhor o processo ensino-aprendizagem. 
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